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PREGÃO ELETRÕNICO N.º 018/2025 

Processo Administrativo N.º 11482/2025 

APÊNDICE DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE 

PÚBLICO (Art. 18, § 1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 

1.1. A Administração Municipal como um todo tem por objetivo otimizar e melhor integrar 

os processos administrativos da gestão pública, visando a modernização, qualificação dos 

departamentos, setores e secretarias por meio da implementação de uma solução eficiente e 

objetiva, facilitando os processos de administração envolvidos nas atividades relacionadas às 

Fontes de Preços exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado, possibilitando um 

gerenciamento dos preços mediante ferramentas informatizadas robustas que ofereça 

condição adequada ao tratamento das demandas internas do setor de compras, visando a 

modernização e eliminando processos manuais e retrabalhos, permitindo informações 

tempestivas, confiáveis e úteis ao gestor e servidores da Administração Municipal; 

1.2. Considerando que na atualidade uma grande gama de informações são trabalhadas e 

transmitida de forma eletrônica, tanto internamente entre os setores, bem como órgãos 

externos, torna-se indispensável a contratação em questão, tendo em vista que o software aqui 

citado está relacionado a um dos setores mais importantes da administração municipal, 

apoiando em todas as etapas, mediante a conjugação de preços, fontes distintas e técnicas 

utilizadas para obter, processar, armazenar, disseminar e fazer uso de informações para 

garantir a melhor gestão dos recursos públicos. 

2.2. Considerando o melhor atendimentos às normas e Leis que envolvem as compras 

públicas, principalmente no que se diz respeito às consultas de preços que norteiam os valores 

máximos estipulados para as futuras Licitações. 

 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR 

O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 

18, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021) 

2.1. Não se aplica/Plano de Contratações Anual não publicado.  
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, § 1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 

Subcontratação 

3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

3.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação. 

 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (Art. 18, § 1º, 

inciso IV, da Lei nº 14.133/2021) 

4.1. As funcionalidades foram levantadas conforme as necessidades do departamento de 

compras para atendimento das normas vigentes, garantindo, além disso, o bom uso dos 

recursos financeiros do município, com preços compatíveis com o mercado local e regional; 

4.2. Também foi levado em consideração a experiência adquirida com a utilização de 

softwares em diversos setores, ondem foram elaboradas rotinas para melhor atender as 

atividades relacionadas a utilização do Software. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art. 18, § 1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021) 

5.1.  De acordo com o objetivo do presente estudo, qual seja, otimizar e melhor integrar os 

processos administrativos da gestão pública, visando a modernização, qualificação dos 

departamentos, setores e secretarias por meio da implementação de uma Solução eficiente e 

objetiva, facilitando os processos de administração envolvidos nas atividades relacionadas às 

Fontes de Preços exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado, possibilitando um 

gerenciamento dos preços mediante ferramentas informatizadas robustas que ofereça 

condição adequada ao tratamento das demandas internas do setor de compras, visando a 

modernização e eliminando processos manuais e retrabalhos, permitindo informações 

tempestivas, confiáveis e úteis ao gestor e servidores da Administração Municipal, a demanda 

somente pode ser atendida através da contratação direta com fornecedor, por se tratar de itens 

pouco explorados no mercado, não se cogitando de nenhuma outra solução possível. 

5.3. Dentre os procedimentos administrativos legalmente possíveis, entende-se que o Pregão 

Eletrônico, é o que possibilita o atendimento de forma mais rápida e efetiva à necessidade, 

seguindo a determinação e orientação do Tribunal de Contas da União. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, § 1º, inciso VI, da Lei nº 

14.133/2021) 

6.1. A Estimativa de valores da contratação está demonstra na tabela abaixo: 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18, § 1º, inciso VII, da Lei nº 

14.133/2021) 

7.1 O sistema deverá atender as exigências mínimas descritas nesse termo, bem como 

demonstrar o atendimento às exigências antes da contratação propriamente dita. 

7.1.2 O sistema deverá estar parametrizado conforme as necessidades e exigências da 

administração, permitindo a inclusão de novas funções caso haja necessidade, além de conter 

nos relatórios a possibilidade de personalização de layout e impressão de logotipos e diversas 

parametrizações dos relatórios. 

7.1.3. A contratação deverá ser vantajosa por excluir os custos e ineficácias oriundos da 

contratação de softwares obsoletos, dificuldades de obtenção de suporte técnico e de se manter 

contrato de manutenção; 

7.2. LOCAL E PRAZOS PARA ENTREGA:  

7.4. Inicialmente o software será instalado no Departamento de Compras e Licitações da 

Prefeitura Municipal de Uruaçu-GO cujo endereço é: 

• Rua Goiás esq. Com Goiânia – Centro. 

7.6. Ressaltamos que a princípio será instalado o software no departamento acima 

mencionado, porém no decorrer da vigência contratual poderá haver a necessidade da 

instalação do mesmo em demais departamentos do município até o limite de 10 acessos 

simultâneos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR  

TOTAL 

1 

Prestação de serviços de cessão de uso de 

software, para auxílio na formação e 

elaboração de cestas de preços das 

compras públicas deste município com a 

prestação de serviços de implantação e 

treinamentos do software inclusos, de 

acordo com as condições e especificações 

constantes no Termo de Referência, edital 

e seus anexos.  

 

12 meses  

 

R$4.410,41 

 

R$52.924,92 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 52.924,92 
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8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

(Art. 18, § 1º, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021) 

8.1 A Administração Pública, não pode restringir em demasia o objeto do contrato sob pena 

de frustrar a competitividade, por outro, ela não pode definir o objeto de forma excessivamente 

ampla, haja vista que, nesse caso, os critérios para julgamento das propostas falecem, em 

virtude de a própria administração admitir propostas díspares, inclusive as que não satisfazem 

ao interesse público e não atendem a necessidade da Administração; 

8.2 Portanto, a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são 

eminentemente discricionárias, a qual compete ao agente administrativo avaliar o que o 

interesse público demanda obter mediante a contratação; 

8.3 Cumpre ponderar que, ao decidir pelo procedimento do julgamento das propostas em 

licitações, cujos objetos constituem-se bens divisíveis, que podem ser apartados em itens, bem 

como diversos itens podem ser agrupados num único lote; 

8.4 A rigor, o agrupamento de vários itens em um mesmo lote não compromete a 

competitividade do certame, desde que várias empresas, que atuam no mercado, apresentem 

condições e aptidão para cotar todos os itens, principalmente levando-se em consideração a 

modalidade adotada, em que os recursos de tecnologia de informação têm como principal 

vantagem, aproximar pessoas, encurtar distâncias, resultando em considerável ampliação da 

competitividade, gerando, consequentemente, inúmeras repercussões positivas num processo 

de licitação pública, dentre estas, a de aumentar a probabilidade de a Administração Pública 

firmar contrato mais vantajoso, haja vista que ela recebe mais propostas, beneficiando a 

eficiência em contratos administrativos; 

8.5 Os serviços que constituem o objeto deste ETP enquadram-se no conceito de serviço 

continuado, pois são essenciais para assegurar a integridade da gestão e processamento das 

informações municipais de forma rotineira, bem como são imprescindíveis para manter o 

funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que sua interrupção 

pode comprometer a prestação de diversos serviços públicos e o cumprimento da missão 

institucional do município. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, § 1º, inciso IX, 

da Lei nº 14.133/2021) 

9.6. Pretende-se, com a contratação em apreço, obter os seguintes resultados: 

a) Atendimento aos preceitos legais vigentes; 

b) Otimização de custos administrativos de gerenciamento de todo o processo de 

contratação, tanto na gestão, quanto na fiscalização do contrato; 
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c) Mitigação das chances de inadimplemento contratual por parte da empresa que possa 

gerar desgastes ou custos para esta instituição; 

d) Garantir o fornecimento dos produtos com base nos princípios de eficiência e 

sustentabilidade; 

e) Economicidade; 

f) Dinamismo em relação à execução contratual; 

g) Rapidez no atendimento às demandas; 

h) Redução de riscos devido a interpretação distintas diante de um problema; 

i) Melhoria na qualidade dos produtos ofertados, devido à expertise da contratada; 

j) Redução da aplicação de sanções em virtude da fiscalização contratual atuante. 

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO (Art. 18, § 

1º, inciso X, da Lei nº 14.133/2021) 

10.1. Não há necessidade de adequação do ambiente do Departamento de Compras e 

Licitações. 

10.2. No que diz respeito às atividades de gestão e fiscalização da execução contratual, estas 

são caracterizadas como o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos 

resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, verificar a regularidade 

das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução 

processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, 

pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a 

assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao 

objeto. 

10.3. É indispensável que os fiscais e gestores do contrato sejam capacitados para exercerem, 

dentre outras, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e qualitativos; 

b) registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto; 

c) determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da 

empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com 

o contrato; 

e) exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; 
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f) exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos (verificar a 

existência de possível subcontratação vedada contratualmente, por exemplo); 

g) aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância com o regime de 

execução previsto no contrato (o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não 

foram totalmente executados); 

h) liberar as faturas; 

i) comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira decisões 

ou providências que ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de prejuízo 

ao interesse público; 

j) receber o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes; 

k) emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou atestados). 

10.4. Assim, diante dos esclarecimentos supramencionados, constatamos que não há 

necessidade de providências as serem adotadas pelo Departamento de Compras e Licitações, 

uma vez que esta Secretaria é dotada de uma estrutura organizacional capaz de gerenciar todas 

as fases que contemplam os procedimentos referentes à contratação sob o regime de execução 

indireta no âmbito da Administração Pública Municipal. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Art. 18, § 1º, 

inciso XI, da Lei nº 14.133/2021) 

11.1. Não existem contratações correlatas ou interdependentes. 

 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS (Art. 18, § 1º, inciso XII, da Lei nº 14.133/2021) 

12.1. A contratação dos serviços, objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, não nos 

parece ser crítica no que diz respeito à geração de impactos ambientais. Apesar desta 

característica, algumas medidas de tratamento ou mitigação de danos ambientais, devem ser 

seguidas no procedimento de contratação e também durante a execução contratual. 

12.2. A contratada deverá observar as exigências legais de sustentabilidade ambiental e social, 

observando especialmente as diretrizes abaixo: 

a) Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 

b) Treinamento/capacitação periódica dos empregados sobre boas práticas de redução de 

desperdício/poluição; 
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c) A disposição final e ambientalmente adequada das embalagens, resíduos, peças e dos 

equipamentos após o uso, em observância à Logística Reversa disposta no art. 33 da Lei nº 

12.305/2010 – que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE 

DESTINA (Art. 18, § 1º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021) 

13.1. Com base nos estudos ora apresentados, concluímos ser viável a contratação do 

software. 

13.2. O presente Estudo Técnico Preliminar, considerando a análise das alternativas de 

atendimento das necessidades elencadas pela área requisitante e os demais aspectos 

normativos, conclui pela viabilidade da contratação - uma vez considerados os seus potenciais 

benefícios em termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade. Em complemento, 

os requisitos listados atendem adequadamente às demandas formuladas, os custos previstos 

são compatíveis e os riscos identificados são administráveis, pelo que recomendamos o 

prosseguimento da pretensão contratual. 

Uruaçu (GO), 29 de maio de 2025. 

 

 

 

_______________________________________ 

NATHALIA SOUSA SILVA MACHADO 

Superintendência De Compras E Contratações 

 

 

 

 

______________________________________ 

JESSÉ SILVA DE ARAUJO 

Secretaria Municipal de Administração 


